
3. As assinaturas serão feitas apenas em regime anual. 
4. Aos preços mencionados no n.º 1 acrescer-se-á um 

valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95 975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2014.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu ende-
reço completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evita-
rem atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações: 
a) Estes preços poderão ser alterados se houver 

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de 
Dezembro de 2013 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 
15%;

c) Aos organismos do Estado que não regularizem os 
seus pagamentos das dívidas até 15 de Dezem-
bro do ano em curso não lhes serão concedidas 
a crédito as assinaturas do Diário da República 
para o ano de 2014.

SUMÁRIO
Presidente da República

Decreto Legislativo Presidencial n.º 6/13:
Decreta o Regime Jurídico das Sociedades Gestoras de Mercados 

Regulamentados e de Serviços Financeiros sobre Valores 
Mobiliários. — Revoga toda a legislação que contrarie o disposto 
no presente Diploma.

I M P R E N S A    N A C I O N A L  -  E. P.
Rua Henrique de Carvalho n.º 2

e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao
Caixa Postal N.º 1306

C I R C U L A R
Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

no site www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online 
ter acesso, entre outras informações, aos sumários dos 
conteúdos do Diário da República nas três Séries. 

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 
que resultam para os nossos serviços do facto de as respec-
tivas assinaturas no Diário da República não serem feitas 
com a devida oportunidade; 

Para que não haja interrupção no fornecimento do 
Diário da República aos estimados clientes, temos a honra de 
informá-los que 15 de Dezembro de 2013 estarão abertas as 
respectivas assinaturas para o ano 2014, pelo que deverão 
providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
nossos serviços.

1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 
cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 
República para o ano de 2014, passam, a título provisório, a 
ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 
Consumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries ............................................... Kz: 470 615,00 
1.ª série .................................................... Kz: 277 900,00 
2.ª série .................................................... Kz: 145 500,00 
3.ª série .................................................... Kz: 115 470,00
2. Tão logo seja publicado o preço definitivo os assinan-

tes terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liquidar 
a diferença apurada, visando assegurar a continuidade do 
fornecimento durante o período em referência.

Preço deste número - Kz: 220,00

DIÁRIO DA REPÚBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Quinta-feira, 10 de Outubro de 2013 I Série – N.º 195 

Toda a correspondência, quer oficial, quer 
relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser dirigida à Imprensa 
Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho, n.º 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.imprensanacional.gov.ao - End. teleg.: 
«Imprensa». 

ASSINATURA

. Ano

As três séries	 . . .. . .. . .. . .. . .. . ..  Kz: 463 125.00	

A 1.ª série	 . . .. . .. . .. . .. . .. . .. 	 Kz: 273 700.00

A 2.ª série	 . . .. . .. . .. . .. . .. . .. 	 Kz: 142 870.00

A 3.ª série	 . . .. . .. . .. . .. . .. . .. 	 Kz: 111 160.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República 1.ª e 2.ª série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.ª série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.ª série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.
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Ministério do Comércio 
Despacho n.º 2212/13:

Reintegra Pedro Matias José Tavares, Técnico Superior de 1.ª Classe, no 
quadro de pessoal deste Ministério.

Despacho n.º 2213/13:
Concede a António Vita, Primeiro Assessor na Direcção Nacional do 

Comércio e Serviços Mercantis, Reforma por tempo de serviço.

Despacho n.º 2214/13:
Concede à Maria Orlanda Pereira António Figueiredo dos Santos, 

Inspectora Superior Principal, Reforma por tempo de serviço.

Despacho n.º 2215/13:
Concede à Angelina Massiala Bambe, Oficial Administrativa Principal 

na Delegação Regional de Cabinda, Reforma por tempo de serviço.

Despacho n.º 2216/13:
Concede a Francisco Cuvunga, Chefe de Secção no Gabinete de Estudo, 

Planeamento e Estatística, Reforma por tempo de serviço.

Despacho n.º 2217/13:
Concede à Carolina Domingos José Faria, Chefe de Departamento na 

Delegação Regional Norte, Reforma por tempo de serviço.

Despacho n.º 2218/13:
Concede à Ruth David António, Primeiro Oficial Administrativo na 

Secretaria Geral, Reforma por tempo de serviço.

Ministério da Construção 
Despacho n.º 2219/13:

Dá por finda a comissão de serviço que Herculano do Carmo Ferreira 
do Nascimento vinha exercendo no cargo de Consultor do Ministro.

Despacho n.º 2220/13:
Nomeia Isabel de Jesus Filipe da Silva para o cargo de Secretária do 

Ministro. 

Despacho n.º 2221/13:
Nomeia Abreu Helena Simão Simba para o cargo de Chefe do 

Departamento de Obras de Engenharia da Direcção Nacional de 
Obras de Engenharia deste Ministério.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Legislativo Presidencial n.º 6/13
de 10 de Outubro

A Lei n.º 12/05, de 23 de Setembro, sobre Valores 
Mobiliários, estruturou o mercado regulamentado angolano 
a partir de dois mecanismos de negociação distintos, nomea-
damente a bolsa de valores e o mercado de balcão organizado, 
tendo ainda sido criado o Mercado Regulamentado da 
Dívida Pública, destinado à negociação de títulos de dívida;

A gestão de mercados regulamentados é feita por 
uma sociedade gestora a qual cabe a admissão dos mem-
bros do mercado e dos instrumentos financeiros admitidos 
à negociação. É também a sociedade gestora o garante da 
credibilidade, transparência e segurança dos próprios meca-
nismos de negociação, desempenhando assim um importante 
papel sistémico no mercado financeiro angolano;

O Presidente da República decreta, no uso da autori-
zação legislativa concedida pela Assembleia Nacional ao 
abrigo do artigo 1.º da Lei n.º 7/13, de 3 de Setembro, e nos 
termos do n.º 2 do artigo 99.º e do n.º 1 do artigo 125.º, todos 
da Constituição da República de Angola, o seguinte:

Ministérios da Administração                                        
do Território e da Educação

Decreto Executivo Conjunto n.º 334/13:
Cria a Escola do I Ciclo do Ensino Secundário n.º 3.046, situada no 

Município do Cazenga, Província de Luanda, com 8 salas de aulas, 
24 turmas, 3 turnos e aprova o quadro de pessoal da escola criada.

Ministério das Finanças 
Despacho n.º 2199/13:

Reintegra Alberto Luemba, Inspector Superior de 1.ª Classe, no quadro 
de pessoal deste Ministério, com colocação na Inspecção Geral de 
Finanças.

Despacho n.º 2200/13:
Reintegra Ana Guiomar Sebastião da Costa Azevedo, Técnica Média 

de 3.ª Classe, no quadro de pessoal deste Ministério, com colocação 
na Direcção Nacional do Orçamento dos Órgãos Locais.

Despacho n.º 2201/13:
Nomeia Euclides Sebastião Mixinge para o cargo de Chefe do 

Departamento de Navegação e Controlo do Serviço Regional da 
Alfândega do Namibe. 

Despacho n.º 2202/13:
Nomeia Nelson Matias Lembe para o cargo de Director Geral-Adjunto 

do Gabinete da Contratação Pública.

Despacho n.º 2203/13:
Fixa a subvenção mensal vitalícia de Jerónimo Haleinge, ex-Vice-

-Governador da Província do Cunene para o Sector Político e 
Social, em 85% do salário-base, que corresponde ao montante de 
Kz: 342.392,35. 

Despacho n.º 2204/13:
Fixa a subvenção mensal vitalícia de Mankenda Ambroise, ex-Ministro 

da Geologia e Minas, em 85% do salário-base, que corresponde ao 
montante de Kz: 342.392,35. 

Ministério do Planeamento                                            
e do Desenvolvimento Territorial 

Despacho n.º 2205/13:
Nomeia provisoriamente Domingos Cristóvão Neto para a categoria de 

Técnico Superior Principal, lugar criado e não provido do quadro de 
pessoal deste Ministério.

Despacho n.º 2206/13:
Nomeia provisoriamente Luzingu Bulani para a categoria de Técnico 

Superior de 2.ª Classe, lugar criado e não provido do quadro de pes-
soal deste Ministério.

Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos
Despacho n.º 2207/13:

Nomeia Maria Imaculada da Conceição Catuvala Sacuma para o cargo 
de Coordenadora Provincial dos Balcões Únicos do Empreendedor 
do Huambo.

Despacho n.º 2208/13:
Nomeia Pedro Alves Augusto Inácio para o cargo de Coordenador dos 

Balcões Únicos do Empreendedor da Província da Huíla.

Despacho n.º 2209/13:
Nomeia Virgílio Neto Sincopela Vanda para o cargo de Chefe de 

Departamento de Identificação Civil e Criminal da Huíla.

Despacho n.º 2210/13:
Nomeia Grisela Seabra Mota Lemos para o cargo de Secretária Geral 

deste Ministério.

Ministério dos Petróleos 
Despacho n.º 2211/13:

Concede nova prorrogação do período da fase inicial de pesquisa do 
Bloco 6/06 até 30 de Novembro de 2014. 
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REGIME JURÍDICO                                                                
DAS SOCIEDADES GESTORAS DE MERCADOS 

REGULAMENTADOS DE SERVIÇOS FINANCEIROS 
SOBRE VALORES MOBILIÁRIOS

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1.º
(Âmbito)

1. As Sociedades Gestoras de Mercado Regulamentado 
(SGMR) e de serviços financeiros sobre valores mobiliários 
regem-se pelas normas do presente Diploma e pelas demais 
disposições legais aplicáveis.

2. Para efeitos do presente Diploma, são sociedades ges-
toras de serviços financeiros sobre valores mobiliários, as 
Sociedades Gestoras de Câmara de Compensação ou que 
actuem como Contraparte Central, as Sociedades Gestoras 
de Sistema de Liquidação e as Sociedades Gestoras de 
Sistema Centralizado de Valores Mobiliários regem-se pelas 
normas do presente Diploma e pelas demais disposições 
legais aplicáveis.

ARTIGO 2.º
(Definições)

Os termos que se indicam têm o seguinte significado:
a) «Mercado Regulamentado», sistemas que, tendo 

sido autorizados como mercado regulamentado 
nos termos legais, são multilaterais e funcionam 
regularmente a fim de possibilitar o encontro 
de interesses relativos a valores mobiliários e 
outros instrumentos financeiros com vista à cele-
bração de contratos sobre tais instrumentos. São 
designadamente, mercados regulamentados os 
mecanismos de negociação de valores mobiliá-
rios e outros instrumentos financeiros, previstos 
na Lei n.º 12/05, de 23 de Setembro, sobre Valo-
res Mobiliários, isto é, a bolsa de valores e o 
mercado de balcão organizado e ainda o Mer-
cado Regulamentado da Dívida Pública;

b) «Mercado Regulamentado da Dívida Pública Titu-
lada», mecanismo de negociação de títulos da 
dívida pública nacional;

c) «Sociedade Gestora de Câmara de Compensação», 
sociedades que, tendo sido para tal autorizadas 
nos termos legais, têm por objecto a gestão de 
câmaras de compensação destinadas ao cálculo 
das posições líquidas dos participantes num sis-
tema de liquidação;

d) «Sociedade Gestora de Mercado Regulamentado 
(SGMR)», sociedades que, tendo sido para tal 
autorizadas nos termos legais, têm por objecto 
a gestão de mercados regulamentados, incluindo 
a gestão do Mercado Regulamentado da Dívida 
Pública;

e) «Sociedade Gestora de Sistema Centralizado de 
Valores Mobiliários», sociedades gestoras que, 
tendo sido para tal autorizadas nos termos legais, 
têm por objecto a gestão de sistema centralizado 
de valores mobiliários e outros instrumentos 
financeiros;

f) «Sociedade Gestora de Sistema de Liquidação», 
sociedades gestoras que, tendo sido para tal 
autorizadas nos termos legais, têm por objecto a 
gestão de sistema de liquidação de valores mobi-
liários e outros instrumentos financeiros.

ARTIGO 3.º
(Forma e denominação social)

1. As SGMR constituem-se sob a forma de sociedade 
anónima, sendo o capital social representado por acções 
nominativas.

2. A firma das SGMR deve incluir a expressão 
«Sociedade Gestora de Mercado Regulamentado» ou a abre-
viatura «SGMR», as quais não podem ser usadas por outras 
entidades.

ARTIGO 4.º
(Sede)

As SGMR têm sede estatutária e efectiva administração 
em Angola.

ARTIGO 5.º
(Objecto social)

1. As SGMR têm como objecto principal a gestão de 
Mercados Regulamentados. 

2. As SGMR podem ainda exercer as seguintes 
actividades:

a) Prestação de outros serviços relacionados com a 
emissão e a negociação de valores mobiliários e 
outros instrumentos financeiros que não consti-
tuam actividade de intermediação financeira;

b) Prestação aos membros dos mercados por si geri-
dos, dos serviços que se revelem necessários 
à intervenção desses membros em mercados 
geridos por entidade congénere de outro Estado;

c) Elaboração, distribuição e comercialização de 
informações relativas a mercados de instrumen-
tos financeiros ou a instrumentos financeiros 
negociados;

d) Desenvolvimento, gestão e comercialização de 
equipamento e de programas informáticos, bem 
como de redes telemáticas destinadas à contra-
tação e à transmissão de ordens ou de dados, no 
âmbito do mercado de capitais;

e) Gestão de sistemas de compensação e liquidação de 
valores mobiliários e restantes instrumentos finan-
ceiros, sem prejuízo do disposto na Lei n.º 5/05, 
de 29 de Julho, sobre o Sistema de Pagamentos de 
Angola;

f) Gestão de sistema centralizado de valores mobi-
liários;
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a) Detidos por terceiros em nome próprio, mas por 
conta do participante;

b) Detidos por sociedade que com o participante 
se encontre em relação de domínio ou de 
grupo, conforme definido na Lei n.º 12/05, de 23 
de Setembro, sobre Valores Mobiliários;

c) Detidos por titulares do direito de voto com os 
quais o participante tenha celebrado acordo para 
exercício, salvo se, pelo mesmo acordo, estiver 
vinculado a seguir instruções de terceiro;

d) Detidos, se o participante for uma sociedade, pelos 
membros dos seus órgãos de administração e 
de fiscalização;

e) Que o participante possa adquirir em virtude de 
acordo celebrado com os respectivos titulares;

f) Inerentes a acções detidas em garantia pelo partici-
pante ou por este administradas ou depositadas 
junto dele, se os direitos de voto lhe tiverem sido 
atribuídos;

g) Detidos por titulares do direito de voto que tenham 
conferido ao participante poderes discricioná-
rios para exercício;

h) Detidos por pessoas que tenham celebrado algum 
acordo com o participante que vise adquirir o 
domínio da SGMR ou frustrar a alteração de 
domínio ou que, de outro modo, constitua um 
instrumento de exercício concertado de influên-
cia sobre a SGMR;

i) Imputáveis a qualquer das pessoas referidas numa 
das alíneas anteriores por aplicação, com as 
devidas adaptações, de critério constante de 
alguma das outras alíneas.

4. Para efeitos da alínea h) do n.º 3, presume-se serem 
instrumento de exercício concertado de influência os acor-
dos relativos à transmissibilidade das acções representativas 
do capital social da SGMR. Tal presunção pode ser ilidida 
perante a CMC, mediante prova de que a relação estabe-
lecida com o participante é independente da influência, 
efectiva ou potencial, sobre a SGMR.

5. Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, no cômputo das 
participações qualificadas nas SGMR não são considerados:

a) O direito de voto detido em resultado da tomada 
firme ou da colocação com garantia de instru-
mentos financeiros, desde que estes não sejam 
exercidos ou de outra forma utilizados para 
intervir na gestão da sociedade e sejam cedidos 
no prazo de 1 (um) ano a contar da aquisição;

b) As acções transaccionadas exclusivamente para 
efeitos de operações de compensação e de liqui-
dação no âmbito do ciclo curto e habitual de 
liquidação;

c) As participações de entidade actuando como cria-
dor de mercado que atinjam ou ultrapassem 5% 
dos direitos de voto correspondentes ao capital 

g) Actuação como contraparte central na negociação 
de instrumentos financeiros.

3. O objecto social das SGMR compreende a prática de 
todos os actos convenientes ou necessários ao desempenho 
das suas atribuições, bem como, caso aplicável, das funções 
de compensação e liquidação de valores mobiliários e outros 
instrumentos financeiros e de gestão de sistema centralizado 
de valores mobiliários.

ARTIGO 6.º
(Dispensa de número mínimo de accionistas)

Às SGMR, não se aplica o limite mínimo de accionis-
tas para a constituição e continuidade jurídica da sociedade, 
previstos no artigo 304.º da Lei n.º 1/04, de 13 de Fevereiro, 
sobre as Sociedades Comerciais.

ARTIGO 7.º
(Capital social)

1. A Comissão do Mercado de Capitais (CMC) fixa, por 
Regulamento, o capital social mínimo das SGMR.

2. Na data de constituição da SGMR, o montante 
mínimo do capital social deve estar integralmente subscrito 
e realizado.

3. Está sujeita a prévia aprovação da CMC a participação 
por um não residente, no capital social das SGMR, nos ter-
mos definidos na Lei n.º 13/05, de 30 de Setembro, sobre as 
Instituições Financeiras.

CAPÍTULO II
Participações Sociais

ARTIGO 8.º
(Participações permitidas)

1. Salvo proibição expressa da CMC, as SGMR podem 
deter participações sociais em outras SGMR a operar no ter-
ritório nacional.

2. A participação das SGMR em sociedade emitente de 
valores mobiliários ou outros instrumentos financeiros admi-
tidos à negociação nos mercados por si geridos depende de 
autorização prévia da CMC, concedida mediante a demons-
tração da existência de mecanismos internos adequados à 
prevenção de conflitos de interesses.

ARTIGO 9.º
(Participações qualificadas)

1. A aquisição de participação qualificada numa SGMR 
está sujeita a autorização prévia da CMC.

2. Considera-se participação qualificada:
a) A que, directa ou indirectamente, represente per-

centagem não inferior a 10% do capital ou dos 
direitos de voto na SGMR;

b) A que, por outro motivo, possibilite uma influência 
significativa na gestão da SGMR.

3. No cômputo das participações qualificadas no capi-
tal social das SGMR consideram-se, além dos inerentes às 
acções de que o participante tenha a titularidade ou o usu-
fruto, os direitos de voto:
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se verificar uma relação de domínio com a SGMR, devem 
informar previamente a CMC e comunicar-lhe, em caso de 
diminuição, o novo montante previsto da sua participação.

2. Os actos mediante os quais seja concretizada a aliena-
ção total ou parcial de participação qualificada não carecem 
de autorização prévia, mas devem ser comunicados à CMC 
pelos participantes, no prazo de 15 (quinze) dias.

3. Sem prejuízo das obrigações de comunicação 
pelos participantes previstas no presente artigo, a SGMR 
comunica, igualmente, à CMC, logo que delas tenha conhe-
cimento, as alienações totais ou parciais de participações 
qualificadas no seu capital social.

ARTIGO 12.º
(Inibição de direitos de voto)

1. A aquisição ou o reforço de participação qualificada, 
nos termos previstos no artigo 9.º, determina a inibição do 
exercício dos direitos de voto inerentes à participação na 
medida necessária para impedir o adquirente de exercer, na 
SGMR, através do voto, influência superior àquela que deti-
nha antes da aquisição ou do reforço da participação, desde 
que se verifique alguma das seguintes situações:

a) Não ter o adquirente solicitado a autorização pré-
via da CMC ou tendo-o feito, o exercício dos 
direitos de voto ocorrer antes de a CMC haver 
autorizado a aquisição ou aumento da participa-
ção qualificada;

b) Ter a CMC recusado a autorização à aquisição ou 
aumento de participação qualificada.

2. Na hipótese prevista na alínea a) do número anterior, 
a inibição do exercício dos direitos de voto, permanece até 
à autorização pela CMC da aquisição ou reforço da partici-
pação qualificada.

ARTIGO 13.º
(Invalidade de deliberações)

1. Sempre que a CMC ou o órgão de administração da 
SGMR tenham conhecimento de alguma situação de inibi-
ção de exercício dos direitos de voto, nos termos do disposto 
no artigo anterior, devem comunicar imediatamente o facto 
ao presidente da mesa da Assembleia Geral da SGMR, 
devendo este actuar de forma a impedir o exercício dos 
direitos de voto inibidos.

2. São anuláveis as deliberações sociais tomadas com 
base em votos inibidos, salvo se se provar que a deliberação 
tenha sido adoptada sem aqueles votos.

3. A anulabilidade da deliberação pode ser arguida nos 
termos gerais e ainda pela CMC.

ARTIGO 14.º
(Divulgação de participações)

O órgão de administração da SGMR deve promover, nos 
termos que vierem a ser definidos por regulamento da CMC, 
a divulgação:

a) Das informações sobre participações qualificadas 
detidas no capital social da SGMR, sua dimi-
nuição ou cessação, incluindo a identidade dos 

social, desde que tal entidade não intervenha na 
gestão da SGMR, nem a influencie a adquirir 
essas acções ou a apoiar o seu preço;

d) As acções detidas por entidades de custódia, 
actuando nessa qualidade, desde que demons-
trem perante a CMC que apenas podem exercer 
os direitos de voto associados às acções sob 
instruções comunicadas por escrito ou por meios 
electrónicos.

6. A autorização prévia pela CMC é igualmente reque-
rida nos casos em que se pretenda aumentar a participação 
qualificada que determinada pessoa já detenha, de tal modo 
que a percentagem dos seus direitos de voto ou do capital 
que detenha atinja ou ultrapasse 10%, 20%, um terço ou 
50% ou em que, por outro motivo, se estabeleça uma rela-
ção de domínio com a SGMR, conforme definido na Lei 
n.º 12/05, de 23 de Setembro, sobre Valores Mobiliários.

7. Os actos mediante os quais seja concretizada a aqui-
sição ou o aumento de participação qualificada sujeitos a 
autorização prévia devem ser comunicados à CMC pelos 
participantes, no prazo de 15 (quinze) dias.

8. Sem prejuízo das obrigações de comunicação pelos 
participantes previstas nos números anteriores, a SGMR 
comunica à CMC, logo que delas tenha conhecimento, as 
aquisições ou alterações de participação qualificada previs-
tas neste artigo.

ARTIGO 10.º
(Avaliação prudencial)

1. A autorização pela CMC de aquisição de participação 
qualificada no capital social de SGMR depende da demons-
tração pelo requerente de que reúne condições que garantam 
a gestão sã e prudente daquela sociedade.

2. A CMC pode, por Regulamento, fixar os critérios para 
a avaliação prevista no número anterior.

3. No prazo de 10 (dez) dias a contar da data de recepção 
da comunicação, prevista nos n.os 1 e 6 do artigo anterior, a 
CMC informa, por escrito, ao proposto adquirente:

a) A boa recepção da mesma;
b) Quais os elementos não apresentados na comuni-

cação que devem ser juntos ao processo, fixando 
prazo para o efeito;

c) A data do termo do prazo de apreciação.
4. Sem prejuízo do disposto no presente Diploma, ao pro-

cesso de apreciação pela CMC das condições que garantam 
uma gestão sã e prudente das sociedades gestoras é aplicá-
vel, com as devidas adaptações, na Lei n.º 13/05, de 30 
de Setembro, sobre as Instituições Financeiras.

ARTIGO 11.º
(Diminuição da participação)

1. Os accionistas que pretendam deixar de deter partici-
pação qualificada numa SGMR, ou diminuí-la de tal modo 
que a percentagem de direitos de voto ou de capital de que 
sejam titulares desça a nível inferior a qualquer dos limia-
res de 20%, um terço ou 50% ou de tal modo que deixe de 
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5. Os membros do órgão de administração ou de fiscali-
zação não podem iniciar o exercício daquelas funções antes 
de decorrido o prazo referido no n.º 3 do presente artigo.

6. A falta de comunicação à CMC ou o exercício de fun-
ções antes de decorrido o prazo de oposição não determina 
por si só a invalidade dos actos praticados pela pessoa em 
causa no exercício das suas funções.

7. Se em relação a qualquer titular dos órgãos de admi-
nistração ou de fiscalização se deixar de verificar, por facto 
superveniente ou não conhecido pela CMC à data do acto de 
não oposição, o requisito de idoneidade, a CMC deve noti-
ficar a SGMR para, de imediato, pôr termo às funções das 
pessoas em causa e no prazo que seja fixado, promover a res-
pectiva substituição.

ARTIGO 17.º
(Administração)

1. A composição do órgão de administração da SGMR é 
sempre plural.

2. A administração da SGMR compete, nos termos 
das normas legais e regulamentares aplicáveis e em rela-
ção aos mercados regulamentados geridos pela sociedade, 
nomeadamente:

a) Aprovar as regras relativas à organização geral dos 
mercados e à admissão, suspensão e exclusão 
dos membros desses mercados;

b) Aprovar as regras relativas à admissão ou selecção 
para negociação, suspensão e exclusão de valo-
res mobiliários e outros instrumentos financeiros 
nos mercados;

c) Aprovar as regras relativas ao procedimento dis-
ciplinar, em conformidade com o artigo 36.º, 
salvaguardada a confidencialidade do processo 
e as garantias de defesa do arguido;

d) Deliberar sobre a admissão dos membros dos 
mercados ou, quando deixem de se verificar 
os requisitos da sua admissão ou em virtude de 
sanção disciplinar, sobre a suspensão e exclusão 
daqueles membros;

e) Exercer o poder disciplinar;
f) Admitir à negociação ou seleccionar para nego-

ciação, bem como suspender e excluir da 
negociação valores mobiliários e outros instru-
mentos financeiros;

g) Exigir aos emitentes de valores mobiliários admi-
tidos à negociação e aos membros dos mercados 
as informações necessárias ao exercício das suas 
competências, ainda que as informações solici-
tadas se encontrem sujeitas a sigilo profissional;

h) Fiscalizar a execução das operações, o com-
portamento dos membros dos mercados e o 
cumprimento dos deveres de informação.

3. À administração compete igualmente adoptar quais-
quer medidas exigidas pelo bom funcionamento dos 

titulares, em relação quer ao capital social repre-
sentado por acções com direito a voto, quer ao 
capital social total;

b) Até ao quinto dia anterior ao da realização da 
Assembleia Geral, da lista dos accionistas que 
sejam titulares de acções representativas de mais 
de 5% do capital social da SGMR representado 
por acções com direito de voto ou do capital 
social total.

CAPÍTULO III
Administração e Fiscalização

ARTIGO 15.º
(Requisitos dos titulares dos órgãos)

1. Os titulares dos órgãos de administração e de fiscali-
zação de SGMR e as pessoas que efectivamente os dirigem 
devem ser idóneos e possuir qualificação profissional e dis-
ponibilidade adequadas ao desempenho das respectivas 
funções, dando garantias de uma gestão sã e prudente.

2. Aos membros do Conselho de Administração das SGMR 
são aplicáveis as disposições previstas na Lei n.º 12/05, de 23 
de Setembro, sobre Valores Mobiliários.

3. À apreciação dos requisitos de idoneidade e de qualifi-
cação profissional são aplicáveis, com as devidas adaptações, 
os previstos na Lei n.º 13/05, de 30 de Setembro, sobre as 
Instituições Financeiras, para as instituições financeiras.

4. As SGMR devem estabelecer o seu próprio Código 
Deontológico do qual constem regras relativas ao exercício 
de funções e à detenção de participações qualificadas pelos 
titulares dos seus órgãos de administração noutras entidades, 
destinadas a prevenir a ocorrência de conflitos de interesses.

5. Para efeitos do presente artigo, consideram-se idóneos 
os membros dos órgãos de administração e fiscalização já 
anteriormente registados junto da CMC, a menos que factos 
supervenientes à data do referido registo conduzam a CMC 
a pronunciar-se em sentido contrário.

ARTIGO 16.º
(Comunicação dos titulares dos órgãos)

1. A designação de membros dos órgãos de administra-
ção e fiscalização deve ser comunicada à CMC pela SGMR 
no prazo previsto em Regulamento da CMC.

2. As SGMR, bem como qualquer interessado, podem 
comunicar à CMC a intenção de designação de membros 
dos órgãos de administração ou fiscalização daquelas.

3. A CMC pode deduzir oposição àquela designação ou 
intenção de designação, com fundamento na falta de ido-
neidade ou experiência, no prazo de 30 (trinta) dias após 
ter recebido a comunicação da identificação da pessoa em 
causa.

4. A dedução de oposição com fundamento em falta de 
idoneidade, qualificação profissional ou disponibilidade dos 
membros do órgão de administração ou de fiscalização é 
comunicada aos interessados e à SGMR.
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2. A CMC, por iniciativa própria ou a pedido do Ministro 
das Finanças, pode solicitar aos requerentes elementos e 
informações complementares e realizar as averiguações que 
considerem necessárias.

ARTIGO 20.º
(Decisão)

1. A decisão é notificada aos interessados no prazo de 
2 (dois) meses contados da recepção do pedido, devendo o 
parecer da CMC ser emitido no prazo de 1 (um) mês con-
tado da data da sua solicitação pelo Ministro das Finanças.

2. Caso sejam solicitados elementos ou informações 
complementares, deve o Ministro das Finanças ou a CMC, 
consoante a entidade que solicita a informação, fixar um 
prazo razoável para a sua prestação pelo requerente, nunca 
inferior a 30 (trinta) dias.

3. O termo inicial dos prazos previstos no n.º 1 conta-
-se a partir da data da recepção da informação solicitada, 
nunca podendo exceder, respectivamente, 6 (seis) e 5 (cinco) 
meses.

4. Na falta de decisão nos prazos previstos nos números 
anteriores, presume-se indeferida a pretensão.

ARTIGO 21.º
(Recusa)

A autorização é recusada sempre que:
a) O pedido de autorização não se encontre instruído, 

dentro dos prazos aplicáveis ou, nos mesmos 
prazos, não sejam entregues os elementos e as 
informações complementares solicitados;

b) A instrução do pedido enfermar de inexactidões ou 
falsas declarações;

c) A sociedade a constituir não observar as normas 
que lhe são aplicáveis;

d) A sociedade a constituir não dispuser dos meios 
humanos, técnicos e materiais ou dos recursos 
financeiros adequados para a prossecução do seu 
objecto social. 

ARTIGO 22.º
(Caducidade)

1. A autorização caduca:
a) Se os requerentes a ela renunciarem expressa-

mente;
b) Se a sociedade não for constituída no prazo de 

6 (seis) meses após a sua autorização ou não 
iniciar actividade no prazo de 12 (doze) meses 
após a sua autorização;

c) Se a sociedade for dissolvida;
d) Se o mercado regulamentado que se propõe gerir 

não iniciar actividade no prazo de 12 (doze) 
meses após a autorização da sociedade.

2. Os prazos previstos nas alíneas b) e d) do número 
anterior podem ser prorrogados pelo Ministro das 
Finanças, a requerimento dos interessados, pelo período 
máximo de 6 (seis) meses.

mercados ou para prevenir a prática de quaisquer actos frau-
dulentos e outros susceptíveis de perturbar a regularidade do 
seu funcionamento, nomeadamente:

a) Interromper a negociação;
b) Suspender a realização de operações;
c) Excluir ofertas do sistema de negociação ou can-

celar negócios;
d) Excluir operações como elemento para o cálculo 

do preço de referência, quando aplicável.
4. O órgão de administração pode delegar a competên-

cia para a adopção das medidas referidas nas alíneas a) a 
d) do número anterior, com vista a garantir a celeridade do 
processo decisório e da implementação de tais medidas. Tal 
delegação não exclui nem prejudica a responsabilidade e a 
competência últimas do órgão de administração, nos termos 
do número anterior.

5. As medidas adoptadas nos termos dos n.os 3 e 4 e a res-
pectiva justificação devem ser imediatamente comunicadas 
à CMC, que pode determinar a sua revogação, se as conside-
rar inadequadas ou insubsistente a justificação apresentada.

CAPÍTULO IV
Autorização para a Constituição                                                  

e Regular Funcionamento

ARTIGO 18.º
(Autorização)

A constituição de SGMR, ainda que por alteração do 
objecto social de sociedade já existente ou por fusão ou 
cisão, depende de autorização do Ministro das Finanças, 
ouvida a CMC.

ARTIGO 19.º
(Instrução do pedido)

1. O pedido de autorização é instruído com os seguintes 
elementos:

a) Projecto do contrato de sociedade;
b) Estrutura orgânica e meios humanos, técnicos e 

materiais que são utilizados;
c) Estrutura dos mercados que a sociedade pretende 

gerir;
d) Estudo comprovativo da viabilidade económica e 

financeira da sociedade a constituir;
e) Identificação dos accionistas fundadores, com 

especificação do montante de capital a subscre-
ver por cada um;

f) Identificação das entidades detentoras de quaisquer 
participações na sociedade, com especificação 
da respectiva percentagem do capital social e da 
percentagem dos direitos de voto, calculados nos 
termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 9.º;

g) Declaração de compromisso de que no acto da 
constituição, e como condição dela, se encontra 
depositado numa instituição financeira bancária 
o montante do capital social.
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a) Tendo em conta a natureza dos factos, os funda-
mentos invocados se revelem transitórios e a sua 
duração, segundo juízos de razoável probabili-
dade, não exceda os 6 (seis) meses;

b) A gravidade ou reiteração das circunstâncias não 
justificar a revogação da autorização.

2. A autorização é suspensa pelos períodos de 1 (um), 
3 (três) ou 6 (seis) meses, a juízo do Ministro das Finanças.

CAPÍTULO V
Registo

ARTIGO 26.º
(Sujeição a registo)

1. As SGMR não podem iniciar a sua actividade enquanto 
não se encontrem registadas junto da CMC.

2. Ao registo das SGMR junto da CMC aplica-se, com 
as necessárias adaptações e as especificidades previstas 
no presente Diploma, o regime previsto para o registo das 
Instituições Financeiras não Bancárias ligadas ao Mercado 
de Capitais na Lei n.º 13/05, de 30 de Setembro, sobre as 
Instituições Financeiras.

ARTIGO 27.º
(Instrução do registo)

O pedido de registo deve ser instruído com os seguintes 
elementos actualizados:

a) Contrato de sociedade;
b) Certidão do Registo Comercial;
c) Identificação dos titulares dos órgãos sociais;
d) Identificação das pessoas titulares das participa-

ções qualificadas e montante das respectivas 
participações; 

e) A identificação dos mercados geridos pela sociedade, 
incluindo um programa de operações, especi-
ficando designadamente os tipos de actividade 
comercial projectadas e a estrutura organizativa;

f) A descrição dos meios humanos, técnicos e mate-
riais de que a sociedade disponha afectos à 
gestão de cada mercado ou sistema;

g) Estudo de viabilidade e o plano de negócios, bem 
como a demonstração de que a sociedade ges-
tora tem condições para respeitar os requisitos 
prudenciais;

h) Outros elementos que a CMC venha a exigir por 
regulamento.

ARTIGO 28.º
(Regulamentação)

A CMC, por Regulamento, estabelece os termos, prazos 
e condições do registo previsto no presente capítulo.

ARTIGO 23.º
(Revogação de autorização)

1. O Ministro das Finanças, ouvida a CMC, pode revogar 
a autorização em qualquer das seguintes situações:

a) Ter sido obtida mediante falsas declarações ou 
outros meios ilícitos;

b) Não corresponder a actividade ao objecto social 
autorizado;

c) Se a sociedade cessar o exercício da actividade;
d) Deixar de se verificar a adequação da situação 

económica e financeira da sociedade designada-
mente em virtude de não adopção de condutas 
recomendadas pela CMC;

e) Deixar de se verificar algum dos requisitos de que 
dependa a concessão da respectiva autorização;

f) Ocorrerem faltas graves na actividade da socie-
dade, designadamente na administração, na 
fiscalização, na organização contabilística ou 
nos sistemas de controlo internos;

g) Não observância das normas, legais e regulamenta-
res, que lhe sejam aplicáveis ou não acatamento 
de determinações das autoridades competentes;

h) Extinção do mercado regulamentado gerido pela 
sociedade.

2. A revogação da autorização implica a dissolução e 
liquidação da SGMR.

3. O Ministro das Finanças estabelece, no acto de revo-
gação, o regime de gestão provisória da sociedade, podendo, 
designadamente, nomear a maioria dos membros dos órgãos 
de administração e de fiscalização da sociedade e determi-
nar a adopção de quaisquer medidas que assegurem a defesa 
do mercado.

ARTIGO 24.º
(Garantia do contraditório)

1. Sem prejuízo da possibilidade de recurso da decisão 
de revogação da autorização nos termos legalmente aplicá-
veis, é garantido às SGMR o exercício do contraditório no 
processo de tomada de tal decisão de revogação.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o 
Ministro das Finanças fixa, por acto normativo que entenda 
adequado, o procedimento de revogação da autorização, pre-
vendo especificamente:

a) A comunicação da intenção de revogação da auto-
rização à SGMR;

b) A possibilidade da SGMR se opor e oferecer meios 
de prova;

c) Os termos gerais de um eventual inquérito.
ARTIGO 25.º

(Suspensão da autorização)

1. O Ministro das Finanças, ouvida a CMC, pode suspen-
der a autorização da SGMR quando, verificando-se alguma 
das situações previstas no n.º 1 do artigo 23.º:
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ARTIGO 32.º
(Auto-admissão)

1. A SGMR deve adoptar os procedimentos adequados a 
prevenir a ocorrência de conflitos de interesses em caso de 
auto-admissão de valores mobiliários.

2. Considera-se auto-admissão, a admissão a negociação 
de valores mobiliários ou outros instrumentos financeiros, 
emitidos por SGMR ou por uma das sociedades com que se 
encontre em relação de domínio ou de grupo, nos mercados 
por si geridos.

ARTIGO 33.º
(Defesa do mercado)

1. As SGMR devem actuar com a maior probidade 
comercial, não permitindo a prática de actos susceptíveis de 
pôr em risco a regularidade de funcionamento, a transparên-
cia, a credibilidade e a segurança do mercado.

2. As SGMR devem comunicar imediatamente à CMC 
a verificação de condições anormais de negociação ou de 
condutas susceptíveis de pôr em risco a regularidade de fun-
cionamento, a transparência, a credibilidade ou a segurança 
do mercado, fornecendo todas as informações relevantes 
para a respectiva investigação e, bem, assim, os incumpri-
mentos relevantes de regras relativas ao funcionamento do 
mesmo.

ARTIGO 34.º
(Código deontológico)

1. As SGMR devem aprovar um Código Deontológico 
ao qual ficam sujeitos:

a) Os titulares dos seus órgãos;
b) Os seus trabalhadores;
c) Os membros dos mercados por si geridos;
d) Quaisquer entidades que intervenham nos mer-

cados por si geridos ou que tenham acesso às 
instalações desses mercados ou sistemas geridos 
pela sociedade, quanto aos deveres relacionados 
com essa intervenção ou acesso.

2. O Código Deontológico deve regular, designadamente:
a) As medidas de defesa do Mercado;
b) A política interna de prevenção e gestão de confli-

tos de interesses;
c) Os termos em que às pessoas a ele sujeitas podem 

transaccionar instrumentos financeiros negocia-
dos em mercado por si gerido;

d) As regras relativas ao exercício de funções e à 
detenção de participações qualificadas pelos 
titulares dos órgãos de administração da SGMR 
noutras entidades, destinadas a prevenir a ocor-
rência de conflitos de interesses;

CAPÍTULO VI
Vicissitudes Societárias

ARTIGO 29.º
(Alterações ao contrato de sociedade)

1. Estão sujeitas a prévia autorização da CMC, as alte-
rações ao contrato de sociedade das SGMR, incluindo 
a transformação, fusão e cisão, bem como a dissolução 
voluntária.

2. As alterações ao contrato e a dissolução voluntária das 
SGMR estão sempre sujeitos a escritura pública, a qual não 
pode ser celebrada antes de obtida a autorização da CMC.

CAPÍTULO VII
Regras de Conduta

ARTIGO 30.º
(Boa gestão e bom governo)

1. As SGMR devem assegurar a manutenção de padrões 
de elevada qualidade e eficiência na gestão dos mercados a 
seu cargo, bem como na prestação de outros serviços.

2. As SGMR devem implementar mecanismos destina-
dos a assegurar uma gestão sã das operações técnicas dos 
respectivos mercados, incluindo o estabelecimento de medi-
das de emergência eficazes para fazer face aos riscos de 
perturbação dos sistemas.

3. As sociedades gestoras devem estabelecer e divulgar 
mecanismos de bom governo, que permitam uma adequada 
audição dos membros de mercado e dos emitentes no pro-
cesso decisório que lhes digam respeito.

4. As SGMR devem divulgar, anualmente, um relatório 
sobre a estrutura e as práticas de governo societário, nos ter-
mos que a CMC vier a definir por regulamento.

ARTIGO 31.º
(Conflitos de interesses)

1. As SGMR devem adoptar as medidas de organização 
interna adequadas a:

a) Identificar, prevenir e evitar a ocorrência de con-
flitos de interesses entre a exigência do bom 
funcionamento dos mercados e os interesses da 
sociedade gestora, dos titulares de participações 
qualificadas, dos órgãos de administração da 
sociedade ou das pessoas que efectivamente a 
dirijam;

b) Gerir as possíveis consequências adversas, 
decorrentes de conflitos de interesses, para o 
funcionamento dos mercados por si geridos ou 
para os seus membros, na impossibilidade de 
prevenir os referidos conflitos.

2. As SGMR devem tratar, de modo leal e equitativo, os 
seus accionistas, os membros do mercado e os emitentes de 
valores mobiliários ou outros instrumentos financeiros.
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2. A SGMR deve:
a) Ser dotada dos meios necessários para gerir os 

riscos a que está exposta;
b) Implementar mecanismos e sistemas adequados 

para identificar todos os riscos significativos 
para o seu funcionamento, nomeadamente o 
risco de perda de dados em caso de problemas 
operacionais;

c) Instituir medidas eficazes, incluindo planos de con-
tingência e de continuidade, para atenuar esses 
riscos.

3. A CMC fixa, por regulamento, a percentagem dos 
lucros líquidos apurados em cada exercício pelas SGMR 
que deve ser destinada à constituição de reserva legal até ao 
limite do capital social.

4. Para efeitos do n.º 1, a CMC pode, por regulamento, 
estabelecer as regras que se revelem necessárias, designada-
mente, no respeitante:

a) Aos requisitos de adequação de fundos próprios 
aplicáveis, em base individual ou consolidada, 
bem como às respectivas regras de cálculo e o 
regime de supervisão prudencial;

b) Aos limites e formas de cobertura dos recursos 
alheios e de quaisquer outras responsabilidades 
perante terceiros;

c) Aos limites mínimos de constituição de provisões 
para riscos decorrentes da actividade;

d) Aos limites relativos à relação entre as participa-
ções detidas e os fundos próprios;

e) A definição do conteúdo dos planos contabilísticos.
5. Caso seja violado algum dos deveres referidos nos 

números anteriores, a CMC pode fixar prazo razoável para a 
regularização da situação pela SGMR.

ARTIGO 39.º
(Actos proibidos)

As SGMR não podem:
a) Adquirir bens imóveis, salvo os indispensáveis à 

sua instalação e funcionamento;
b) Prestar garantias pessoais ou reais a favor de ter-

ceiros.
ARTIGO 40.º

(Constituição de fundos de garantia)

1. As SGMR devem constituir ou promover a constitui-
ção de fundos de garantia.

2. Os fundos de garantia visam ressarcir os investido-
res não qualificados pelos danos sofridos em consequência 
da actuação de qualquer membro do mercado ou agente de 
intermediação autorizado a receber e transmitir ordens para 
execução e dos participantes nos mercados.

e) Os padrões de diligência e aptidão profissional que 
devem ser observados em todas as actividades 
da SGMR;

f) As sanções adequadas à gravidade da infracção 
disciplinar, podendo prever, entre outras, as 
sanções de advertência, de suspensão até 6 (seis) 
meses ou de exclusão de membros.

3. O Código Deontológico e respectivas alterações 
devem ser comunicados à CMC, no prazo de 15 (quinze) 
dias após a sua aprovação, podendo a CMC requerer as alte-
rações que entender oportunas.

ARTIGO 35.º
(Sigilo profissional)

1. As SGMR, os titulares dos seus órgãos, os seus 
colaboradores e as pessoas que lhe prestem, a título per-
manente ou ocasional, quaisquer serviços estão sujeitos a 
sigilo profissional quanto a todos os factos e elementos cujo 
conhecimento lhes advenha do exercício das suas funções 
ou da prestação dos seus serviços.

2. O dever de sigilo não cessa com o termo das funções 
ou do serviço.

3. Os factos e elementos abrangidos pelo dever de 
segredo só podem ser revelados nos termos previstos na lei, 
designadamente à CMC.

ARTIGO 36.º
(Poder disciplinar e deveres de notificação)

1. Estão sujeitas ao poder disciplinar das SGMR, nos ter-
mos previstos no Código Deontológico:

a) Os titulares dos seus órgãos;
b) Os seus trabalhadores;
c) Os membros dos mercados por si geridos;
d) Quaisquer entidades que intervenham nos merca-

dos por si geridos.
2. Constitui infracção disciplinar a violação dos deveres 

a que estão sujeitas as pessoas referidas no n.º 1, previstos na 
lei, em regulamento ou no Código Deontológico.

3. As sanções disciplinares, previstas no Código 
Deontológico, que venham a ser aplicadas são comuni-
cadas à CMC.

ARTIGO 37.º
(Princípios de exercício do poder disciplinar)

As SGMR devem exercer o poder disciplinar de acordo 
com princípios de justiça e de equidade, assegurando o exer-
cício do contraditório e a fundamentação das respectivas 
decisões.

CAPÍTULO VIII
Regras Prudenciais

ARTIGO 38.º
(Regras prudenciais e de organização)

1. A situação económica e financeira das SGMR deve 
assegurar o funcionamento ordenado dos mercados por si 
geridos, tendo em conta a natureza e o volume das operações 
e a diversidade e o grau de riscos a que está exposta.
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b) A gestão das garantias prestadas, incluindo a cons-
tituição, o reforço, a redução e a liberação;

c) Os ajustes de ganhos e perdas emergentes de ope-
rações registadas.

2. Quando a defesa do mercado o exija, a contraparte 
central pode, designadamente:

a) Determinar a adopção das medidas necessárias 
para diminuir a exposição ao risco de um mem-
bro compensador, designadamente encerrando 
posições;

b) Promover a transferência de posições para outros 
membros compensadores;

c) Determinar os preços de referência de forma dis-
tinta da prevista nas regras.

3. Os membros compensadores são responsáveis perante 
a contraparte central pelo cumprimento das obrigações 
resultantes de operações por si assumidas, por sua conta ou 
por conta dos membros negociadores perante quem tenham 
assumido a função de compensação das operações.

ARTIGO 44.º
(Minimização dos riscos)

1. Cabe à contraparte central a tomada de medidas ade-
quadas à minimização dos riscos e a protecção do sistema 
de compensação e dos mercados, devendo avaliar com uma 
periodicidade, no mínimo anual, o seu nível de exposição.

2. Para os efeitos do número anterior, a contraparte 
central:

a) Deve adoptar sistemas seguros de gestão e monito-
rização do risco;

b) Deve estabelecer procedimentos adequados a fazer 
face a falhas e incumprimentos dos seus mem-
bros;

c) Pode criar fundos destinados, em última instância, 
à distribuição das perdas entre todos os mem-
bros compensadores.

3. A contraparte central deve identificar as respectivas 
fontes de risco operacional e minimizá-las através do estabe-
lecimento de sistemas, controlos e procedimentos adequados, 
nomeadamente desenvolvendo planos de contingência.

ARTIGO 45.º
(Margens e outras garantias)

1. A exposição ao risco da contraparte central e dos seus 
membros deve ser coberta por cauções, designadas margens 
e outras garantias, salvo quando, em função da natureza da 
operação, sejam dispensadas nos casos e nos termos a esta-
belecer em regulamento da CMC.

2. A contraparte central deve definir as margens e outras 
garantias a prestar pelos seus membros com base em parâ-
metros de risco que devem ser sujeitos a revisão regular.

3. A participação no fundo de garantia é facultativa, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.

4. As SGMR podem deliberar que a participação no 
fundo por si constituído ou promovido seja obrigatória para 
os membros autorizados a executar ordens por conta de 
outrem e para os participantes nos mercados.

ARTIGO 41.º
(Gestão de fundos de garantia)

1. Os fundos de garantia são geridos:
a) Por sociedade que tenha essa gestão como objecto 

exclusivo e em que participem como sócios uma 
ou mais SGMR;

b) Pela SGMR a que o fundo está afecto.
2. No caso da alínea b) do número anterior, o fundo de 

garantia constitui um património autónomo.
3. Ao Conselho de Administração da Sociedade Gestora 

do Fundo de Garantia incumbe, nomeadamente:
a) Elaborar o regulamento do fundo;
b) Executar as decisões de indemnização a suportar 

pelo Fundo de Garantia;
c) Decidir sobre a liquidação do Fundo de Garantia, 

nos termos do respectivo regulamento.
4. O regulamento do fundo é aprovado pela CMC e 

define, designadamente o seguinte:
a) Montante mínimo do património do fundo;
b) Processo de reclamação e decisão;
c) Limite máximo das indemnizações;
d) Receitas dos fundos.

5. A sociedade gestora do fundo e os titulares dos respec-
tivos órgãos estão sujeitos a registo na CMC.

CAPÍTULO IX
Contraparte Central, Sociedades Gestoras                            

de Câmara de Compensação ou que Actuem                                                                                  
como Contraparte Central

ARTIGO 42.º
(Âmbito)

1. O disposto no presente capítulo é aplicável a todas as 
operações em que a SGMR, conforme permitido na alínea g) 
do n.º 2 do artigo 5.º do presente Diploma ou outra entidade 
para tal autorizada nos termos do presente capítulo, tenha 
assumido a posição de contraparte central.

2. Quando a SGMR ou outra entidade para tal autorizada 
assuma a posição de contraparte central nas operações, estas 
só são eficazes perante aquela após o seu registo.

ARTIGO 43.º
(Gestão de operações)

1. A contraparte central deve assegurar a boa gestão das 
operações, em particular:

a) O registo das posições;
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3. Sem prejuízo do disposto no presente capítulo, às 
sociedades referidas nos números anteriores é aplicável, 
com as devidas adaptações, o disposto nos artigos 3.º a 17.º 
e 26.º a 41.º do presente Decreto Legislativo Presidencial 
quanto às SGMR.

ARTIGO 50.º
(Regulamentação)

Cabe à CMC a regulamentação das seguintes matérias:
a) Exercício da compensação e da função de contra-

parte central;
b) Meios técnicos, humanos e materiais, bem como 

técnicas de gestão de risco necessárias para 
que as SGMR sejam, igualmente, autorizadas 
à actuar como contraparte central e, bem assim, 
para a concessão de registo às sociedades gesto-
ras de câmara de compensação ou que actuem 
como contraparte central;

c) Regras prudenciais relativas ao controlo do risco 
financeiro.

CAPÍTULO X
Sociedades Gestoras de Sistema de Liquidação                          

e de Sistema Centralizado de Valores Mobiliários

ARTIGO 51.º
(Objecto social)

1. Podem ser constituídas sociedades que tenham por 
objecto social o exercício, isolado ou conjunto, da gestão de:

a) Sistema de liquidação de valores mobiliários e 
outros instrumentos financeiros;

b) Sistema centralizado de valores mobiliários e 
outros instrumentos financeiros.

2. As sociedades referidas no número anterior não 
podem prestar serviços de gestão de mercados de valores 
mobiliários.

ARTIGO 52.º
(Regime jurídico)

Às sociedades gestoras mencionadas no artigo anterior 
é aplicável, com as devidas adaptações, o disposto nos arti-
gos 3.º a 17.º e 26.º a 41.º do presente Decreto Legislativo 
Presidencial, quanto às SGMR.

ARTIGO 53.º
(Firma)

1. As sociedades gestoras previstas neste capítulo devem 
usar na sua firma, consoante o objecto social que se pro-
ponham prosseguir, a denominação «Sociedade Gestora de 
Sistema de Liquidação», «Sociedade Gestora de Sistema 
Centralizado de Valores Mobiliários» ou «Sociedade 
Gestora de Sistema de Liquidação e de Sistema Centralizado 
de Valores Mobiliários».

3. Os membros compensadores são responsáveis pela 
constituição, reforço ou pela substituição da caução.

4. A caução deve ser prestada através de garantia 
bancária. 

5. Os membros compensadores devem adoptar procedi-
mentos e medidas para cobrir de forma adequada a exposição 
ao risco, devendo exigir aos seus clientes ou aos membros 
negociadores perante os quais tenham assumido funções de 
compensação a entrega de margens e outras garantias, nos 
termos definidos por contrato com eles celebrado.

ARTIGO 46.º
(Segregação patrimonial)

A contraparte central deve adoptar uma estrutura de con-
tas que permita uma adequada segregação patrimonial entre 
os instrumentos financeiros próprios dos seus membros e os 
pertencentes aos clientes destes últimos.

ARTIGO 47.º
(Participantes)

1. A contraparte central deve definir as condições de 
acesso dos membros compensadores e as obrigações que 
sobre eles impendem, de modo a garantir níveis elevados 
de solvabilidade e limitação dos riscos, nomeadamente 
impondo-lhes que reúnam recursos financeiros suficientes e 
que sejam dotados de uma capacidade operacional robusta.

2. A contraparte central fiscaliza, numa base regular, o 
cumprimento dos requisitos de acesso dos membros, adop-
tando os procedimentos necessários para o efeito.

ARTIGO 48.º
(Regras da contraparte central)

1. A contraparte central deve aprovar regras transparen-
tes e não discriminatórias, baseadas em critérios objectivos 
que assegurem o adequado desempenho das suas funções, 
relativas, designadamente, às matérias referidas nos arti-
gos 43.º a 47.º

2. As regras referidas no número anterior são objecto de 
registo na CMC, o qual visa a verificação da sua suficiência, 
adequação e legalidade.

3. Após o registo na CMC, a contraparte central deve 
divulgar as regras adoptadas, as quais entram em vigor na 
data de divulgação ou noutra nelas prevista.

ARTIGO 49.º
(Firma e regime jurídico)

1. As sociedades gestoras de câmaras de compen-
sação e de contraparte central devem usar na sua firma, 
consoante o objecto social a que se proponham, a denomi-
nação «Sociedade Gestora de Câmara de Compensação com 
Assunção de Contraparte Central», «Sociedade Gestora de 
Câmara de Compensação» ou «Contraparte Central».

2. As denominações referidas no número anterior 
podem ser substituídas pelas correspondentes abreviaturas: 
«SGCCCC», «SGCC», «CC».
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dições e procedimento de elaboração, gestão e controlo do 
quadro de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, determina-se:

1.º — É criada a Escola do I Ciclo do Ensino Secundário 
n.º 3.046, situada no Município do Cazenga, Província de 
Luanda, com 8 salas de aulas, 24 turmas, 3 turnos com 36 alu-
nos por sala e capacidade para 864 alunos.

2.º — É aprovado o respectivo quadro de pessoal da 
Escola ora criada, constante dos modelos anexos ao presente 
Decreto Executivo Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 9 de Setembro de 2013.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/LEGALIZAÇÃO                    
DA ESCOLA

I 
Dados sobre a Escola

Província: Luanda.
Município: Cazenga.
Escola Número/Nome: n.º 3.046.
Nível de Ensino: I Ciclo do Ensino Secundário.
Classes que Lecciona: 7.ª, 8.ª e 9.ª Classe.
Zona Geográfica/Quadro Domiciliar: Urbana.
Número de Salas de Aulas: 8.
Número de Turmas: 24.
Número de Turnos: 3.
Número de Alunos/Sala: 36.
Total de Alunos: 864.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Categoria/Cargo (c)

1 Director

2 Subdirector

17 Coordenador

1 Chefe de Secretaria

35 Pessoal Docente

4 Pessoal Administrativo

8 Auxiliar de Limpeza

9 Operário não Qualificado

Total de Trabalhadores                    77

2. As denominações referidas no número anterior podem 
ser substituídas pelas correspondentes abreviaturas: «SGSL», 
«SGSCVM» e «SGSLSCVM».

ARTIGO 54.º
(Segregação patrimonial)

As Sociedades Gestoras de Sistema de Liquidação ape-
nas podem utilizar os instrumentos financeiros de terceiros 
nos termos e para os efeitos para os quais estão mandatadas.

CAPÍTULO XI
Disposições Finais

ARTIGO 55.º
(Contravenções especialmente graves)

1. A violação dos deveres consagrados no presente 
Diploma é equiparada a uma contravenção especial-
mente grave, aplicando-se o disposto na Lei n.º 13/05, 
de 30 de Setembro, sobre as Instituições Financeiras.

2. A competência para a promoção e condução do pro-
cesso é da CMC.

ARTIGO 56.º
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma.

ARTIGO 57.º
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Decreto Legislativo Presidencial são 
resolvidas pelo Presidente da República.

ARTIGO 58.º
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua 
publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 
aos 24 de Abril de 2013.

Publique-se.

Luanda, aos 3 de Outubro de 2013.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO                     
DO TERRITÓRIO E DA EDUCAÇÃO

Decreto Executivo Conjunto n.º 334/13
de 10 de Outubro

Ao abrigo do disposto no artigo 71.º da Lei n.º 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.º 104/11, de 23 de Maio, que define as con-



2690 DIÁRIO DA REPÚBLICA

IV
Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo de 
Pessoal Categoria/Cargo Lugares 

Criados

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 

Su
pe

rio
r

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de 1.ª Classe

Técnico Superior Principal de 2.ª Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal

Especialista de 1.ª Classe

Especialista de 2.ª Classe

Técnico de 1.ª Classe

Técnico de 2.ª Classe

Técnico de 3.ª Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io Técnico Médio Principal de 1.ª Classe

Técnico Médio Principal de 2.ª Classe

Técnico Médio Principal de 3.ª Classe

Técnico Médio de 1.ª Classe

Técnico Médio de 2.ª Classe

Técnico Médio de 3.ª Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

is
tra

tiv
o Oficial Administrativo Principal

1.º Oficial Administrativo 1

2.º Oficial Administrativo 1

3.º Oficial Administrativo 1

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo 1

Pe
ss

oa
l 

Te
so

ur
ei

ro Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1.ª Classe

Tesoureiro Principal de 2.ª Classe

Pe
ss

oa
l A

ux
ili

ar

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1.ª Classe

Motorista de Pesados de 2.ª Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1.ª Classe

Motorista de Ligeiros de 2.ª Classe

Telefonista Principal

Telefonista de 1.ª Classe

Telefonista de 2.ª Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1.ª Classe

Auxiliar Administrativo de 2.ª Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 2

Auxiliar de Limpeza de 1.ª Classe 3

Auxiliar de Limpeza de 2.ª Classe 3

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 
Q

ua
lifi

ca
do Encarregado 3

Operário Qualificado de 1.ª Classe 3

Operário Qualificado de 2.ª Classe 3

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 n
ão

 
Q

ua
lifi

ca
do Encarregado

Operário não Qualificado de 1.ª Classe

Operário não Qualificado

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

III
Quadro de Pessoal Docente

Grupo de 
Pessoal Categoria/Cargo Lugares 

Criados

D
ire

cç
ão

Director 1

Subdirector Pedagógico 1

Subdirector Administrativo 1

C
he

fia

Coordenador de Turno 1

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina 12

Chefe de Secretaria 1

Pr
of

es
so

r d
o 

II
 C

ic
lo

 d
o 

En
si

no
 S

ec
un

dá
rio

 e
 M

éd
io

 
D

ip
lo

m
ad

o

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário e Médio 
Diplomado do 1.º Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário e Médio 
Diplomado do 2.º Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário e Médio 
Diplomado do 3.º Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário e Médio 
Diplomado do 4.º Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário e Médio 
Diplomado do 5.º Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário e Médio 
Diplomado do 6.º Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário e Médio 
Diplomado do 7.º Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário e Médio 
Diplomado do 8.º Escalão 3

Pr
of

es
so

r d
o 

I C
ic

lo
 d

o 
En

si
no

 S
ec

un
dá

rio
 

D
ip

lo
m

ad
o

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 1.º Escalão 1

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.º Escalão 5

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 3.º Escalão 5

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4.º Escalão 6

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.º Escalão 7

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.º Escalão 8

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io Professor do Ensino Primário Diplomado do 1.º Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.º Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.º Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4.º Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.º Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 6.º Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io
 

A
ux

ili
ar

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 1.º Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.º Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.º Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 4.º Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 5.º Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 6.º Escalão
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Despacho n.º 2201/13
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com 
as disposições combinadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.º do 
Decreto Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro, das alí-
neas d), k) e l) do n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto Orgânico do 
Ministério das Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial 
n.º 235/12, de 4 de Dezembro, e do n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto Presidencial n.º 14/11, de 10 de Janeiro, que aprova 
o Estatuto Orgânico do Serviço Nacional das Alfândegas, 
determino:

1.º — Por conveniência de serviço, é Euclides Sebastião 
Mixinge, Técnico Verificador Aduaneiro de 3.a Classe, da 
carreira técnica verificadora das Alfândegas, nomeado para 
exercer o cargo de Chefe do Departamento de Navegação 
e Controlo do Serviço Regional da Alfândega do Namibe.

2.º — Este Despacho entra em vigor a partir do dia 1 
de Outubro de 2013. 

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013.
O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.º 2202/13
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola e de acordo com as dis-
posições combinadas dos n. os 1 e 4 do artigo 2.º do Decreto 
Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro, e das alíneas d) e l) 
do n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 235/12, de 
4 de Dezembro, e no espírito dos n.os 2 e 3 do artigo 15.º, 
do Regime Jurídico de Organização e Funcionamento do 
Gabinete da Contratação Pública, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.º 298/10, de 3 de Dezembro, determino:

1.º — É Nelson Matias Lembe nomeado para exercer, 
em comissão de serviço, o cargo de Director Geral-Adjunto 
do Gabinete da Contratação Pública.

2.º — Este Despacho entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.

Luanda, aos 26 de Setembro de 2013.
O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.º 2203/13 
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola e de acordo com as dis-
posições combinadas do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 11/10, 
de 30 de Junho, dos n.os 1 e 4 do artigo 2.º do Decreto 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho n.º 2199/13
de 10 de Outubro

Em virtude de ter sido dada por finda a comissão de ser-
viço do funcionário Alberto Luemba, do cargo de Inspector 
Provincial do Gabinete de Inspecção de Benguela e Cuanza-
-Sul, para o qual havia sido nomeado pelo Despacho n.º 288/
GMF/2009, de 6 de Novembro;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições combinadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.º do Decreto 
Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 235/12, 
de 4 de Dezembro, determino:

1.º — É Alberto Luemba, Inspector Superior de 1.ª Classe, 
reintegrado no quadro de pessoal deste Ministério, com 
colocação na Inspecção Geral de Finanças.

2.º — Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013.

O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.º 2200/13
de 10 de Outubro

Em virtude de ter sido dada por finda a comissão de ser-
viço que a funcionária Ana Guiomar Sebastião da Costa 
Azevedo exerceu, em regime de destacamento, no Gabinete 
do Ministro de Estado da Economia, para o qual havia sido 
nomeada pelo Despacho n.º 190/190/GMF/2010, de 16 
de Setembro;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições combinadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.º do Decreto 
Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro, e da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 235/12, 
de 4 de Dezembro, determino:

1.º — É Ana Guiomar Sebastião da Costa Azevedo, 
Técnica Média de 3.ª Classe, reintegrada no quadro de pes-
soal deste Ministério, com colocação na Direcção Nacional 
do Orçamento dos Órgãos Locais.

2.º — Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013.

O Ministro, Armando Manuel
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1.º — É Domingos Cristóvão Neto, aprovado do 
Concurso Público de Ingresso realizado neste Ministério, 
nos termos do Despacho Interno n.º 21/13, de 21 de Março, 
nomeado provisoriamente para a categoria de Técnico 
Superior Principal, lugar criado e não provido do quadro de 
pessoal do Ministério do Planeamento e do Desenvolvimento 
Territorial.

2.º — Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Junho de 2013.

O Ministro, Job Graça.

Despacho n.º 2206/13
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e da alínea f) do 
n.º 2 do artigo 4.º do Estatuto Orgânico do Ministério do 
Planeamento, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 23/11, 
de 19 de Janeiro, ainda em vigor, determino:

1.º — É Luzingu Bulani, aprovado do concurso público 
de ingresso realizado neste Ministério, nos termos do 
Despacho Interno n.º 20/13, de 21 de Março, nomeado 
provisoriamente para a categoria de Técnico Superior de 
2.ª Classe, lugar criado e não provido do quadro de pes-
soal do Ministério do Planeamento e do Desenvolvimento 
Territorial.

2.º — Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 28 de Junho de 2013. 

O Ministro, Job Graça.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA                                           
E DOS DIREITOS HUMANOS

Despacho n.º 2207/13 
de 10 de Outubro

Considerando que o Decreto Presidencial n.º 40/12, de 
13 de Março, cria o Balcão Único do Empreendedor «BUE»;

Tendo em conta que o Decreto Executivo Conjunto 
n.º 141/13, de 14 de Maio, fixa a sua estrutura orgânica e 
prevê o cargo de Coordenador Provincial, Órgão encarre-
gue de assegurar a coordenação e gestão de todos os Balcões 
Únicos do Empreendedor situados na respectiva província; 

Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro, da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 235/12, 
de 4 de Dezembro, determino:

Ponto Único: — É fixada a subvenção mensal vitalícia 
de Jerónimo Haleinge, ex-Vice-Governador da Província do 
Cunene para o Sector Político e Social, em 85% do salá-
rio-base, que corresponde ao montante de Kz: 342.392,35 
(trezentos e quarenta e dois mil, trezentos e noventa e dois 
kwanzas e trinta e cinco cêntimos).

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Setembro de 2013.

O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.º 2204/13 
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com as dis-
posições combinadas do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 11/10, 
de 30 de Junho, e dos n.os 1 e 4 do artigo 2.º do Despacho 
Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro, da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 3.º do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 235/12, de 
4 de Dezembro, determino:

Único: — É fixada a subvenção mensal vitalícia de 
Mankenda Ambroise, ex-Ministro da Geologia e Minas, 
em 85% do salário-base, que corresponde ao montante de 
Kz: 342.392,35 (trezentos e quarenta e dois mil, trezentos e 
noventa e dois kwanzas e trinta e cinco cêntimos).

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Setembro de 2013.

O Ministro, Armando Manuel.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO                                
E DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

Despacho n.º 2205/13
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola e da alínea f) do 
n.º 2 do artigo 4.º do Estatuto Orgânico do Ministério do 
Planeamento, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 23/11, 
de 19 de Janeiro, ainda em vigor, determino:
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Despacho n.º 2209/13
de 10 de Outubro

Havendo necessidade de se nomear um Chefe de 

Departamento de Identificação Civil e Criminal da Huíla, 

para dar sequência aos assuntos correntes do mesmo 

Departamento, sob proposta do Delegado Provincial da 

Justiça e dos Direitos Humanos da Huíla, na qual propõe a 

nomeação do Virgílio Neto Sincopela Vanda, como Chefe 

de Departamento de Identificação Civil e Criminal da Huíla;

No uso da faculdade que me é conferida pelo estipulado 

no artigo 137.º da Constituição e do disposto no artigo 2.º 

do Decreto Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro — 

Sobre Delegação de Poderes dos Ministros de Estado e 

Ministros, conjugado com o artigo 8.º do Decreto n.º 25/91, 

de 29 de Julho, determino:

É Virgílio Neto Sincopela Vanda, Técnico Superior de 

Identificação Principal, nomeado para exercer o cargo de 

Chefe de Departamento de Identificação Civil e Criminal da 

Huíla.

Publique-se.

Luanda, aos 25 de Setembro de 2013. 

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

Despacho n.º 2210/13
de 10 de Outubro

Havendo necessidade de se dar cumprimento ao estipu-

lado no Decreto Presidencial n.º 121/13, de 23 de Agosto, 

que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Justiça e 

dos Direitos Humanos;

No uso da faculdade que me é concedida pelo artigo 137.º 

da Constituição da República de Angola e do disposto no 

artigo 2.º do Decreto Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro 

— Decreto Presidencial sobre Delegação de Poderes dos 

Ministros de Estado e Ministros, conjugado com o Decreto-

-Lei n.º 12/94, de 1 de Julho, determino:

É Grisela Seabra Mota Lemos, Licenciada em Economia, 

nomeada, em comissão de serviço, para exercer o cargo de 

Secretária Geral do Ministério da Justiça e dos Direitos 

Humanos.

Publique-se.

Luanda, a 1 de Outubro de 2013.

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

Havendo necessidade de se nomear o respectivo 
Coordenador Provincial, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º 
do referido Diploma Legal, e por preencher os requisitos 
exigidos;

No uso da faculdade que me é conferida pelo estipulado 
no artigo 137.º da Constituição e do disposto no artigo 2.º 
do Decreto Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro, sobre 
Delegação de Poderes dos Ministros de Estados e Ministros, 
conjugado com o artigo 8.º do Decreto n.º 25/91, de 29 
de Junho, determino:

É Maria Imaculada da Conceição Catuvala Sacuma, 
Licenciada em Gestão de Empresas, nomeada, em comissão 
de serviço, para exercer o cargo de Coordenadora Provincial 
dos Balcões Únicos do Empreendedor do Huambo.

Publique-se.

Luanda, aos 23 de Setembro de 2013.

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

Despacho n.º 2208/13 
de 10 de Outubro

Considerando que o Decreto Presidencial n.º 40/12, de 
13 de Março, cria o Balcão Único do Empreendedor «BUE»;

Tendo em conta que o Decreto Executivo Conjunto 
n.º 141/13, de 14 de Maio, aprova o Estatuto Orgânico da 
Coordenação Nacional dos Balcões Únicos do Empreendedor 
e fixa a sua Estrutura Orgânica;

Havendo necessidade de se nomear o respectivo 
Coordenador Provincial, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º 
do referido Diploma Legal e por se preencher os requisitos 
exigidos;

No uso da faculdade que me é conferida pelo estipulado 
no artigo 137.º da Constituição e do disposto no artigo 2.º 
do Decreto Presidencial n.º 6/10, de 24 de Fevereiro, 
sobre a Delegação de Poderes aos Ministros de Estado e 
Ministros, conjugado com o artigo 8.º do Decreto n.º 25/91, 
de 29 de Julho, determino:

É Pedro Alves Augusto Inácio, Bacharel em História, 
nomeado, em comissão de serviço, para exercer o cargo 
de Coordenador dos Balcões Únicos do Empreendedor da 
Província da Huíla.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013. 

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.
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Despacho n.º 2213/13 
de 10 de Outubro

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 252/12, 
de 28 de Dezembro, determino:

1.º — É concedido, nos termos dos artigos 2.º e 3.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho, a Reforma por Tempo de 
Serviço, a António Vita, Primeiro Assessor na Direcção 
Nacional do Comércio e Serviços Mercantis, com efeito 
a partir de 31 de Julho, nos termos do artigo 17.º da Lei 
n.º 7/04, de 15 de Outubro, conjugado com o artigo 2.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho.

2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013.
A Ministra, Rosa Escórcio Pacavira de Matos.

Despacho n.º 2214/13 
de 10 de Outubro

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 252/12, 
de 28 de Dezembro, determino:

1.º — É concedido, nos termos dos artigos 2.º e 3.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho, a Reforma por Tempo de 
Serviço, à Maria Orlanda Pereira António Figueiredo 
dos Santos, Inspectora Superior Principal, com efeito 
a partir de 31 de Julho, nos termos do artigo 17.º da Lei 
n.º 7/04, de 15 de Outubro, conjugado com o artigo 2.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho.

2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013.

A Ministra, Rosa Escórcio Pacavira de Matos.

Despacho n.º 2215/13  
de 10 de Outubro

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 252/12, 
de 28 de Dezembro, determino:

MINISTÉRIO DOS PETRÓLEOS

Despacho n.º 2211/13 
de 10 de Outubro

Considerando que o operador do Bloco 6/06, por razões 
de Força Maior, viu-se impossibilitado de cumprir integral-
mente com o programa de trabalhos referente ao Período 
de Pesquisa a que se obrigou nos termos do artigo 15.º do 
Contrato de Partilha de Produção, aprovado pelo Decreto 
n.º 83/06, de 1 de Novembro;

Considerando que a Força Maior é invocada nos termos 
do artigo 42.º do referido Contrato de Partilha de Produção;

Considerando que a prorrogação da fase inicial de pes-
quisa para o Bloco 6/06, para a continuidade do programa 
de trabalho acima referido, concorre para a regularidade da 
concessão;

Em conformidade com os poderes delegados do 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e do artigo 12.º, n.º 4, 
da Lei n.º 10/04, de 12 de Novembro, determino:

1.º — É concedida nova prorrogação do período da 
fase inicial de pesquisa do Bloco 6/06 até 30 de Novembro 
de 2014.

2.º — Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Setembro de 2013.

O Ministro, José Maria Botelho de Vasconcelos.

MINISTÉRIO DO COMÉRCIO

Despacho n.º 2212/13
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 252/12, 
de 28 de Dezembro, determino:

1.º — É Pedro Matias José Tavares, Técnico Superior de 
1.a Classe, reintegrado no quadro de pessoal do Ministério 
do Comércio, após termo de destacamento junto do 
Ministério das Pescas, para o qual havia sido cedido ao 
abrigo do Despacho n.º 277/06, de 9 de Agosto, do Ministro 
do Comércio.

2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Setembro de 2013.

A Ministra, Rosa Escórcio Pacavira de Matos.
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2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013.

A Ministra, Rosa Escórcio Pacavira de Matos.

Despacho n.º 2218/13 
de 10 de Outubro

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 252/12, 
de 28 de Dezembro, determino:

1.º — É concedido, nos termos dos artigos 2.º e 3.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho, a Reforma por Tempo 
de Serviço, à Ruth David António, Primeiro Oficial 
Administrativo na Secretaria Geral, com efeito a partir 
de 31 de Julho, nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 7/04, 
de 15 de Outubro, conjugado com o artigo 2.º do Decreto 
n.º 40/08, de 2 de Julho.

2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013.

A Ministra, Rosa Escórcio Pacavira de Matos.

MINISTÉRIO DA CONSTRUÇÃO

Despacho n.º 2219/13 
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 241/12, 
de 4 de Dezembro, determino:

1.º — A seu pedido, é dada por finda a comissão de ser-
viço que Herculano do Carmo Ferreira do Nascimento vinha 
exercendo no cargo de Consultor do Ministro da Construção, 
para o qual havia sido nomeado por Despacho n.º 36/13, de 
6 de Junho.

2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor. 

Publique-se.

Luanda, a 1 de Outubro de 2013.
O Ministro, Waldemar Pires Alexandre.

1.º — É concedido, nos termos dos artigos 2.º e 3.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho, a Reforma por Tempo de 
Serviço, à Angelina Massiala Bambe, Oficial Administrativa 
Principal na Delegação Regional de Cabinda, com efeito 
a partir de 31 de Julho, nos termos do artigo 17.º da Lei 
n.º 7/04, de 15 de Outubro, conjugado com o artigo 2.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho.

2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013.
A Ministra, Rosa Escórcio Pacavira de Matos.

Despacho n.º 2216/13 
de 10 de Outubro

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 252/12, 
de 28 de Dezembro, determino:

1.º — É concedido, nos termos dos artigos 2.º e 3.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho, a Reforma por Tempo 
de Serviço, a Francisco Cuvunga, Chefe de Secção no 
Gabinete de Estudo, Planeamento e Estatística, com efeito 
a partir de 31 de Julho, nos termos do artigo 17.º da Lei 
n.º 7/04, de 15 de Outubro, conjugado com o artigo 2.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho.

2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Setembro de 2013.

A Ministra, Rosa Escórcio Pacavira de Matos.

Despacho n.º 2217/13
de 10 de Outubro

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 252/12, 
de 28 de Dezembro, determino:

1.º — É concedido, nos termos dos artigos 2.º e 3.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho, a Reforma por Tempo 
de Serviço, à Carolina Domingos José Faria, Chefe de 
Departamento na Delegação Regional Norte, com efeito 
a partir de 31 de Julho, nos termos do artigo 17.º da Lei 
n.º 7/04, de 15 de Outubro, conjugado com o artigo 2.º do 
Decreto n.º 40/08, de 2 de Julho.
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Despacho n.º 2221/13 
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 241/12, 
de 4 de Dezembro, determino:

1.º — É Abreu Helena Simão Simba nomeado para 
exercer, em comissão de serviço, o cargo de Chefe de 
Departamento de Obras de Engenharia da Direcção Nacional 
de Obras de Engenharia do Ministério da Construção.

2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 30 de Setembro de 2013.

O Ministro, Waldemar Pires Alexandre

Despacho n.º 2220/13 
de 10 de Outubro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.º da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com alí-
nea g) do artigo 5.º do Decreto Presidencial n.º 241/12, 
de 4 de Dezembro, determino:

1.º — É Isabel de Jesus Filipe da Silva nomeada para 
exercer, em comissão de serviço, o cargo de Secretária 
do Ministro da Construção, com a categoria de Técnica 
de 3.a Classe.

2.º — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Setembro de 2013.

O Ministro, Waldemar Pires Alexandre.


